
CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM 
Filiado ao Conselho Internacional de Enfermeiros - Genebra 

RESOLUÇÃO COFEN N° 342/2009. 

Institui cargos em comissão, cria a 
Procuradoria Geral do COFEN e dá 
outras providências. 

O Conselho Federal de Enfermagem- COFEN , no uso de suas 
atribuições legais e regimentais : 

CONSIDERANDO a deliberação da 3a Reunião Extraordinária 
Plenária de 29 de outubro de 2007; 

CONSIDERANDO o Artigo 13, Inciso XXXIII do Regimento 
Interno do COFEN ; 

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 37, Inciso 11 da 
Constituição Federal de 1988; 

CONSIDERANDO a súmula vinculante do Supremo Tribunal 
Federal ; 

CONSIDERANDO a faculdade do COFEN, na qualidade de 
Conselho Federal de Fiscalização Profissional , criar, através de Resolução, 
cargos em comissão; 

CONSIDERANDO que o cargo em comissão é preenchido com 
o pressuposto da temporalidade e ocupado por pessoa que desfruta da 
confiança daquele que nomeia ou propõe a sua nomeação; 

CONSIDERANDO a deliberação da 7a Reunião Extraordinária 
do Plenário de nove (09) de janeiro de 2009, 
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CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM 
Filiado ao Conselho Internacional de Enfermeiros - Genebra 

CONSIDERANDO tudo o que consta do PAD COFEN N° 
012/2009. 

RESOLVE: 

Art. 1°- Ficam instituídos em nível de apoio e assessoramento 
imediato à Diretoria do COFEN os cargos em comissão de livre nomeação e 
exoneração de CHEFE DA ASSESSORIA TÉCNICA, ASSESSOR TÉCNICO, 
ASSESSOR EXECUTIVO, ASSESSOR DE COMUNICAÇÃO, ASSESSOR 
ESPECIAL DA PRESIDÊNCIA, ASSESSOR LEGISLATIVO, PRESIDENTE DA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO (CPL) , SECRETÁRIA BILINGÜE 
DA PRESIDÊNCIA E SECRETÁRIA DA DIRETORIA. 

Art. 2° - Fica criada a PROCURADORIA GERAL do COFEN 
como órgão de assessoramento da Diretoria composta por duas divisões: 
Licitação e Contratos e Processos Administrativo e Contencioso . 

Art. 3° - Na PROCURADORIA GERAL ficam criados os cargos 
em comissão de PROCURADOR GERAL e CHEFES DE DIVISÃO de Licitação 
e Contratos e Processos Administrativo e Contencioso. 

Art. 4° - Ficam criados os Departamentos Financeiro e o 
Administrativo como órgãos de planejamento, controle e execução da Diretoria 
compostos cada um a saber: O Financeiro com dois (02) Setores, o 
Administrativo com três (03) Divisões e cinco (05) Setores. 

Art. 5° - Ficam criados os Cargos em comissão, de Chefes de 

Departamento Financeiro e Departamento Administrativo . 

Parágrafo único - As Divisões e Setores serão ocupados, exclusivamente, por 

servidores efetivos do COFEN, como Funções Gratificadas (FG). 

Art. 6° - Fica criado o Departamento de Registro e Cadastro 

com dois (02) Setores (Registro e Cadastro a ser ocupado, exclusivamente por 

servidor efetivo do COFEN, com Função Gratificada (FG) 

Art. 7° - Os quantitativos e o valor da remuneração dos cargos 
estão dispostos no Anexo 1, que é parte integrante desta Resolução. 
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CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM 
Filiado ao Conselho Internacional de Enfermeiros- Genebra 

Art. 8° - Ficam extintos os cargos em comissão de ASSESSOR 
JURÍDICO, ASSESSOR DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO e 
SECRETÁRIO EXECUTIVO DA PRESIDÊNCIA. 

Art. 9° - É vedada a ocupação de cargos comissionados por 
conJuges ou companheiros e parentes até o terceiro grau do Presidente e 
demais Conselheiros do COFEN . 

Art. 1 O - Os Cargos em com1ssao de que trata a presente 
norma, podem ser ocupados por funcionários do quadro efetivo do COFEN. 

Parágrafo único - Os funcionários do quadro efetivo que 
venham a ocupar cargo em comissão , farão jus à remuneração integral do 
cargo efetivo, mais cinqüenta por cento (50%) do valor atribuído ao cargo em 
comissão. 

Art. 11 - O preenchimento dos cargos em com1ssao cuja 
escolha é prerrogativa do Presidente da Autarquia , dar-se-á mediante a 
emissão de Portaria devidamente homologada pelos plenários do COFEN ou 
dos COREN's, conforme o caso, e não deverão exceder o quantitativo de 25% 
(vinte e cinco por cento) do corpo funcional efetivo. 

Art. 12 - Os COREN 's poderão, de acordo com suas 
necessidades e disponibilidade orçamentária e financeira , instituir em seus 
quadros cargos em comissão. 

Art. 13 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário e, em especial , a 
Resolução 322/2008, de 27.11 .2007 e Decisão n° 061/2008, de 26.08.2008. 

Presidente 

Brasília (DF), 09. de 7iro de 2009 . 

Carlos~ gueira Martins 
COREN-A N°. 49.733 

Primeiro-Secretário 
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CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM 
Filiado ao Conselho Internaciona l de Enfermeiros - Genebra 

Anexo I da Resolução n° 342/2009. 

CARGOS COMISSIONADOS 

ASSESSOR DE COMUNICAÇÃO 

ASSESSOR ESPECIAL DA PRESIDÊNCIA 

ASSESSOR EXECUTIVO 

ASSESSOR LEGISLATIVO 

ASSESSOR TÉCNICO 

CHEFE DA ASSESSORIA TÉCNICA 

CHEFE DA DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
CHEFE DA DIVISÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVO E 
CONTENCIOSO 

PRESIDENTE CPL 

PROCURADOR GERAL 

SECRETÁRIA 

SECRETÁRIA BILINGÜE 

CHEFE DE DEPARTAMENTO 

TOTAL 
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QUANT. 

01 

01 

02 

01 

03 

01 

01 

01 

01 

01 

02 

01 

02 

18 

REMUNERAÇÃO 

R$ 7.240,86 

R$ 7.240,86 

R$ 7.240,86 

R$ 8.605,08 

R$ 8.605,08 

R$ 9.234,72 

R$ 7.240,86 

R$ 7.240,86 

R$ 7.240,86 

R$ 9.234,72 

R$ 2.200,00 

R$ 3.620,43 

R$ 7.240,86 

xxxxxxx 
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Entidades de Fiscalização do Exercício 
das Profissões Liberais 

CO SELHO FEDERAL DE BffiLIOTECONOMIA 

RESOLUÇÃO ' 97, DE 16 DE .IA EIRO DE 2008 

Aprova a Proposta Orçamcnui.ria do Excr· 
cíc1o Financeiro de 2001), cto Conselho Re­
gional de B1bhotccnnomin da 11• Rcgi11io. 

O Conselho Federal de Biblioteconomia, no uso das a1ri· 
buiçõcs que lhe sAo conreridas pela Lei n. 4.084, de 30 de junho de 
\962 e o Decreto n. 56.725 de 16 de agosto de \965. assim como 
decisão da ComissAo de Tomada de Contas. resolve: 

An. J• . Aprovar as Proposta Orçamentária do Conselho Re-­
gional de Biblioteconomia 11• Rcgi!o. para o exerdcio financeiro de 
2009. 

CRB-11 

An. 
publ icaçAo. 

NÊMORA ARLI DO RODRJG UES 
Prcsidcmc do Con~c lho 

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM 

RESOL UÇÃO '342. DE 9 DE JA NEIRO DE 2009 

Institui cargos em cnm1ssllo. cria a Pro-­
curadori:l Gemi do COFEN c dá ouu·:Lo; pro­
'idências. 

O Conselho Federal de Enrcnnagcm - COFEN. no uso de 
suas atribuições legais c regimentais: 

CONSIDERANDO a deliberação da )• Reunião Extraordi­
nária Plenária de 29 de outubro de 2007: 

CONSIDERANDO o Artigo 13. Inciso XXX III do Regi­
mento lntcmo do COFEN; 

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 37. Inciso 11 da 
Constitu içAo Federal de 1988; 

CONSIDERANDO a raculdade do CDFEN. na qualidade de 
Conselho Federal de Fiscalização Profissional. criar, através de Re­
solução. cargos em comissão; 

CONSIDERANDO que o cargo em comiss!lo é preenchido 
com o pressuposto da temporalidadc e ocupado por pessoa que des­
fruta da confiança daquele que nomeia ou propõe a sua nomeação; 

CONSIDERANDO a dclibcraçllo da 7• Reunião Extraordi­
nária do Plenário de nove (09) de janeiro de 2009, resolve: 

An. 1• - Ficam instituídos em nlvel de apoio e assesso­
ramento imediato à Diretoria do COFEN os cargos em comissão de 
livre nomeaçlo e exoneração de CHEFE DA ASSESSORIA TÊC­
NICA. ASSESSOR TtCNICO. ASSESSOR EXECUTIVO. ASSES-

~~~c~!:. ~~~~~~Af:~st1~~~5J.0~R~~~~EE~~~ g: c"o~~~: 
SÃO PERMANE TE DE LICITAÇÃO (CPL). SECRETÁRIA BI­
LINGÜE DA PRESIDÊNCIA E SECRETÁRIA DA DIRETORIA. 

An. 2• - Fica criada a PROCURADORIA GERAL do CO­
FEN como órgllo de assessoramento da Diretoria composta por duas 
divisões: LicitaçJio c Contratos c Processos Administrativo e Con­
tencioso. 

Art. J• - Na PROCURADORIA GERAL ficam criados os 
cargos em comissllo de PROCURADOR GERAL e CHEFES DE 
DIVISÃO de Licitaç!o e Contratos e Processos Administrativo e 
Contencioso. 

Art. 4• - ficam criados os Departamentos Financeiro e Ad­
ministrativo como órgllos de planejamento. cont role e execução da 
Diretoria compostos cada um a saber: O Financeiro com dois (02) 
Setores c o Administrativo com quatro (04) Divisões e sete (07) 
Setores. 

Art. s•- Ficam criados os Cargos em comissão. de Chefes de 
Departamento Financeiro e Departamento Administrativo: 

Par6grafo lmico - As Divisões e Setores scrllo ocupados. 
exclusivamente. por servidores efetivos do COFEN. como Funções 
Gratificadas (FG). 

An. 6° • Os quantitativos c o valor da remuneração dos 
cargos estdo dispostos no Anexo I . que é parte integrante desta 
Rcsoluçilo. 

An. 7" - Ficam extintos os cargos em comissão de AS­
SESSOR JURIDICO. ASSESSOR DE PLANEJAMENTO ESTRA· 
TÉGICO c SECRETÁRIO EXECUTIVO DA PRESIDÊNCIA. 

An. - Ê vedada a ocupação de cargos comissionados por 
cônjuges ou companheiros e parentes até o terceiro grau do Pre­
sidente e demais Conselheiros do COFEN. 

Diário Oficial da União - Seção 1 

An. CJ" - Os Cargos em comissl.o de que trata a presente 
nonna. podem ser ocupados por funcionários do quadro efetivo do 
COFEN. 

Parágrafo ún ico - Os funcionários do quadro efetivo que 
venham a ocupar cargo em comissão, farão jus à remuneraçilo m­
tegral do cargo efetivo. mais cinqOenta por cento (5Q-A) do valor 
atribuído ao cargo em comisslo. 

Art. u:r - O preenchimento dos cargos em comisslo cuja 
escolha é prerrogativa do Presidente da Autarquia. dar-se-á mediante 
a emissilo de Portaria devidamente homologada pelos plenários do 
COFEN ou dos COREN's, confonne o caso. e nilo dcverdo exceder o 

quantitat~~. df 1 !o:' 0c;i~Ó~~~e~~~0~odrr a~~~~~o~~',:r:~i~o .ne-
ccssidadcs c disponibilidade orçamentária e financeira. instituir em 
seus quadros cargos em comissilo. 

An. 12° - Esta Resoluçilo entra em vigor na data de sua 

~u~l~~f~~iorei~=~ d~ ~~~~~~ :m ~i~~ri~.e·~Tn·i~~ 
26.08.2008. 

MA OCL CARLOS NÉRI DA SILVA 
PI\."Sidente do Conselho 

CARLOS RfNALDO NOGUEIRA MARTINS 
Primeiro-Secretário 

ANEXO I 

RESOLUÇÃO N' 343, DE 14 DE JA EIRO DE 2009 

Institui. no ! mbito do Conselho Federal de 
Enfcnnagem - COFEN , o Plano de Tra­
balho Especial. 

O Conselho Federal de Enfennaçem. no uso de sua com­
petCncia. tendo em vista o disposto no arttgo s-. incisos IV e X. da 

~~iis~90Jind; ~~.: ~~~~n~t~~~~~~~~iCt?EN~a:ro~~to0 ~f~ 
RcsoluçAo COFEN n•. 24212000. 

CONSIDERANDO a deliberaçlo da 7" ReuniAo Extraordi­
nária do Plenário de 09 de Janeiro de 2009 e tudo o que consta do 
PAD/COW+0~~i9/08; resolve: 

CA PITULO I 
lnstiruiçllo do PLATEC e do FUNAD 
Art. I• Ficam criados no Ambito do Conselho Federal de 

Enfcnna.gcm um fundo para Plano de Trabalho Especial CO­
FENIPLATEC e o fundo de apoio a atividades administrativas dos 
COREN"s (FI,lNAD). 

CAPITULO 11 
Da organização e aplicaçlo do PLATEC 
An.T O PLATEC constirui-se pelos seguintes programas: 
Programa de Apoio e Fortalecimento Institucional CO­

FEN/CORENs; 

c. 

Programa de Apoio aos Profissionais de Enfennagcm; 
Programa de Fortalecimento i lnfonnação e Documentaçlo; 

Programa de Eventos Especiais. 
Art. )° Fica instituído um fundo. para o Plano de Trabalho 

Especial COFE - PLATEC. com recursos provenientes: 
De doações. transferências ou repasses, de órgllos e enti­

dades, nacionais ou internacionais. públicas ou privadas; 
Recebidas a titulo de juros por depósito bancário ou no 

sistema de poupança; 
Parcela consignada em seu favor no orçamento anual do 

COFEN. e em crédito adicional. 
Art. 4o Os recursos destinados a subvencionar ou subsidiar 

~ciR~N~~ea~~n:d::~~~n:7~s~~~~· ;:;ioo~~~Ci~ii <: 
gani1.ada. após homologaçilo. 

Art. 5• A Diretoria do COFEN. com o apoio da Comissão de 
Análise e Acompanhamento de Projetos Especiais - CAAPE. deverá 

~:~;~~~~~~ç~~~dn~!i1eõ~~~~i:~: :~~f~~~E~;.:o~~~ 
lindo Parecer Técnico. para aprovaçilo em Plenário. 

Art. 6° Os Projetos deveria ser implementados através de 
convênios ou doações. celebrados entre COFEN. COREN's e outras 
instituições da Sociedade Civil Organizada. aprovados na Plenária do 
COFEN. 

Art. 7" O valor a ser liberado estará condicionado à exis­
tência de recursos financeiros. no Ambito do COFEN. 

Art. 8" Os critérios para conees.sAo dos recursos referentes ao 
Fundo scrAo delinidos por ato decisório da Diretoria do COFEN. 

N" 12, segunda-feira, 19 de janeiro de 2009 

Art. go Os COREN's e as outras instituições da Sociedade 
Civil Organi1..ada, só receberão apoio financeiro para executar etapas 
subsequentes dos Projetos, após fiscali7..ado o andamento e aprovadas 
as contas da(s) etapa(s) anterior(cs). 

§ 1° A CAAPE Realizará visitas 'in loco' aos Projetos, para 
elaboração de Relatório Técnico de Acompanhamento. 

§ 2• A prestaçAo de contas das parcelas liberadas pelo CO-
FEN deverá ser aprovada dentro dos prazos estabelecidos em Lei. 

CAPITULO 11 1 
Da organizaçilo e aplicaçilo do FUNAD 
An. 100 O Fundo de apoio às atividade administrativas (FU­

NAD} será organizado pelo COFEN para fins de viabilizar a ad­
ministraçllo dos COREN's, suplementando-lhes os recursos linan­
ceiros aplicados no custeio de ações administrativas dos conselhos 
interessados. 

Parágrafo único: O Fundo de que trata o caput deste anigo 
poderá ser deferido pelo COFEN ao COREN que csti,·er atravessando 
dificuldades financeira. ou totalmente inviabilizado. para o cumpri­
mento de suas ações administrativas. mediante comprovação do seu 
estado de precariedade. 

An. 11• Os recursos referidos nos incisos I. 11 e 111 . desta 
Resoluçlo. dario existência ao Fundo de apoio a atividades admi­
nistrativas. 

Art. I r O COREN que deseja obter recursos do COFEN 
através do FUNAD deverá manifestar a sua prctensllo submetendo a 
apreciaçllo deste. a sua real necessidade. atravCs de projeto sim­
plificado. nos tennos estabelecidos no anexo JV. 

Art. 13• Os projetos apresentados ao COFEN para obtenção 
do FUNAD torto privilégio sobre aqueles de que trata o art. 'r desta 
resolução. e serto apreciados em caráter de urgéncia. 

Par6grafo único: O FUNAD dever6 ser solicitado apenas nos 
casos em que possam ser obtidos. sendo defeso a sua utilização em 
substituição aos projetos de que tratam o PLATEC. 

An. 14° O COFEN deverá observar os princípios da ad ­
ministração pública. em especial o da proporcionalidade e o da ra-
7.oabilidade. nn concessão do FUNAD. 

Art. \ 5° Esta resolução entrará em vigor na data da sua 
publicação. 

Art. 16° Ficam revogadas as resoluções COFEN 234nOOO e 
a 334/2008. c bem assim as demais disposições em contrário. 

MANOEL CARLOS NERJ DA SILVA 
Presidente do Consc:lho 

CARLOS RfNALDO NOGUEIRA MARTINS 
Primciro-Sccrct:ino 

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA 

RESOLUÇÃO N' 1.890. DE 15 DE JA NEIRO DE 2009 

Define c Nonnntiza a Telermdiologia. 

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICfNA. no uso das 
atribuições conferidas pela lei n•. 3. 268. de 30 de Setembro de 1957, 

~'~lre'ie~~~d1a1 .pe~.~:7~o d~··o!!~:;~ ~~ ~~~ ~ulho de 1958 e 
CONSIDERANDO que cabe ao Conselho Federal de Me­

dicina disci plinar o exercício profissional médico e zelar pela boa 
prática médica no país; 

CONSIDERANDO o constante desenvolvimento de novas 
técnicas de infonnação e comunicação que facilitam o intercãmbio de 
infonnaçOcs entre médicos e entre estes e os pacientes; 

CONSIDERANDO que a despeito das conseqüências po­
sitivas da Telerradiolo$ia existem muitos problemas éticos e legais 
decorrentes de sua utihzaçilo; 

CONSIDERANDO que as infonnaçõcs sobre o paciente 
identificado só podem ser transmitidas a outro profissional com pré­
via pcnnissão do paciente, mediante seu consentimento livre e es-

~~~n~J:~ci~ l itd:í:it:g~d~~ d~ f~r~r:~~~~pazes de garan tir a 
CONSIDERANDO que o médico que exerce a radiologia a 

distância. sem contato com o paciente, deve avaliar cuidadosamente a 
infonnação que recebe. só pode emiti r o relatório radiológico ou 
tomar decisões médicas se a qualidade da infonnaç!o for suficiente e 
adequada ao caso em questilo; 

CONSIDERANDO o teor da "Declaraçilo de Te! Aviv sobre 
responsabilidades e nonnas éticas na utilização da Telemedieina". 
adotada pela 51• Assembléia Geral da Associaçilo Médica Mundial. 
em Tel Aviv, Israel, em Outubro de 1999; 

CONSIDERANDO o disposto nas Resoluções CFM n• 
1.63812002 e n• 1.821n007. principalmente no tocante às nonnas 
para transmissão de dados identificados; 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CFM n• 
1.62712001. que define e regulamenta o Ato Médico; 

CONSIDERANDO o disposto na RcsoluçAo CFM n• 
1.643/2002, que define e regulamenta a Telemedicina; 

CONSIDERA DO o disposto nas Resoluções CFM n• 
1.634/2002 c I . 78512006. que reconhecem e regulamentam as es­
pecialidades médicas e áreas de aruaçllo; 

CONSIDERANDO o decidido na sessão plenária de 18 de 
agosto de 2006, realizada em Brasília, com sucedâneo no Parecer 
CFM n• 3612002; 

CONSIDERANDO o disposto na Ponaria/M VS n• 453, 
de OI de junho de 1998. que aprova o Regulamento Técnico que 
estabelece as diretrizes básicas de proteção radiológica em radio­
diagnóstico médico c odontológico, dispõe sobre o uso dos raios-x 
diagnósticos em todo território nacional e dá outras providências ; 


